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 ProcUradoria-geral de jUstiÇa.
 belÉM, 08 de fevereiro de 2024.
Marcio roberto silva MeNezes
diretor do dePartaMeNto fiNaNceiro
PoRtARiA Nº 0817/2024-MP/PGJ
o diretor do dePartaMeNto fiNaNceiro, usando das atribuições que 
lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 074/2015-MP/Pgj,
r e s o l v e: coNceder a Heloisa HeleNa oliveira da silva bar-
ros, aUxiliar de adMiNistraÇÃo, Matrícula n.º 999.1397, lotada na 
Promotoria de justiça de bragança, a importância de r$ 1.500,00 (hum 
mil e quinhentos reais), para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, 
período de aplicação 5/2 até 5/4/2024, conforme abaixo:
PrograMa de trabalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais
foNte de recUrsos 0101000000
NatUreza da desPesa
3390-30 - Material de consumo - r$ 1.500,00
obs: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
 ProcUradoria-geral de jUstiÇa.
 belÉM, 08 de fevereiro de 2024.
Marcio roberto silva MeNezes
diretor do dePartaMeNto fiNaNceiro
PoRtARiA Nº 0818/2024-MP/PGJ
o diretor do dePartaMeNto fiNaNceiro, usando das atribuições que 
lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 074/2015-MP/Pgj,
r e s o l v e: coNceder a edielsoN correa sarMeNto, aUxiliar 
de adMiNistraÇÃo, Matrícula n.º 999.1013, lotado na Promotoria de 
justiça de soure, a importância de r$ 4.000,00 (quatro mil reais), para 
ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 7/2 até 
7/4/2024, conforme abaixo:
PrograMa de trabalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais
foNte de recUrsos 0101000000
NatUreza da desPesa
3390-30 - Material de consumo - r$ 1.500,00
3390-39 - o.s. terceiros - P. jurídica - r$ 2.500,00
obs: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
 ProcUradoria-geral de jUstiÇa.
 belÉM, 08 de fevereiro de 2024.
Marcio roberto silva MeNezes
diretor do dePartaMeNto fiNaNceiro
PoRtARiA Nº 0819/2024-MP/PGJ
o diretor do dePartaMeNto fiNaNceiro, usando das atribuições que 
lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 074/2015-MP/Pgj,
r e s o l v e: coNceder a MarleNe silva de soUsa, aUxiliar de 
adMiNistraÇÃo, Matrícula n.º 999.3752, lotada na Promotoria de jus-
tiça de curionópolis, a importância de r$ 1.000,00 (hum mil reais), para 
ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 1º/2 até 
1º/4/2024, conforme abaixo:
PrograMa de trabalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais
foNte de recUrsos 0101000000
NatUreza da desPesa
3390-30 - Material de consumo - r$ 1.000,00
obs: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
 ProcUradoria-geral de jUstiÇa.
 belÉM, 08 de fevereiro de 2024.
Marcio roberto silva MeNezes
diretor do dePartaMeNto fiNaNceiro
PoRtARiA Nº 0820/2024-MP/PGJ
o diretor do dePartaMeNto fiNaNceiro, usando das atribuições que 
lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 074/2015-MP/Pgj,
r e s o l v e: coNceder a eUclides carvalHo silva jUNior, aUxi-
liar de adMiNistraÇÃo, Matrícula n.º 999.2583, lotado na Promotoria 
de justiça de bagre, a importância de r$ 1.000,00 (hum mil reais), para 
ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 5/2 até 
5/4/2024, conforme abaixo:
PrograMa de trabalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais
foNte de recUrsos 0101000000
NatUreza da desPesa
3390-30 - Material de consumo - r$ 1.000,00
obs: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
 ProcUradoria-geral de jUstiÇa.
 belÉM, 08 de fevereiro de 2024.
Marcio roberto silva MeNezes
diretor do dePartaMeNto fiNaNceiro
PoRtARiA Nº 0821/2024-MP/PGJ
o diretor do dePartaMeNto fiNaNceiro, usando das atribuições que 
lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 074/2015-MP/Pgj,
r e s o l v e: coNceder a gersoN rodrigUes cardoso, aUxiliar de 
adMiNistraÇÃo, Matrícula n.º 999.1279, lotado na Promotoria de justiça 
de Magalhães barata, a importância de r$ 500,00 (quinhentos reais), para 
ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 5/2 até 
5/4/2024, conforme abaixo:
PrograMa de trabalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais
foNte de recUrsos 0101000000

NatUreza da desPesa
3390-30 - Material de consumo - r$ 500,00
obs: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
 ProcUradoria-geral de jUstiÇa.
 belÉM, 08 de fevereiro de 2024.
Marcio roberto silva MeNezes
diretor do dePartaMeNto fiNaNceiro
PoRtARiA Nº 0822/2024-MP/PGJ
o diretor do dePartaMeNto fiNaNceiro, usando das atribuições que 
lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 074/2015-MP/Pgj,
r e s o l v e: coNceder a victoria ferNaNdes goMes, aUxiliar de 
adMiNistraÇÃo, Matrícula n.° 999.2994, lotada na Promotoria de justiça 
de canaã dos carajás, a importância de r$ 1.100,00 (hum mil e cem re-
ais), para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplica-
ção 6/2 até 6/4/2024, conforme abaixo:
PrograMa de trabalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais
foNte de recUrsos 0101000000
NatUreza da desPesa
3390-30 - Material de consumo - r$ 1.000,00
3390-39 - o.s. terceiros - P. jurídica - r$ 100,00
obs: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
 ProcUradoria-geral de jUstiÇa.
 belÉM, 08 de fevereiro de 2024.
Marcio roberto silva MeNezes
diretor do dePartaMeNto fiNaNceiro
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REsoLução Nº 001/2024–cPJ, DE 01 DE fEvEREiRo DE 2024
institui o Programa adolescente aprendiz no âmbito do Ministério Público 
do estado do Pará (MPPa) e dá outras providências.
o colÉgio de ProcUradores de jUstiÇa do estado do Pará, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21, inciso xix, combinado 
com o art. 67, § 2º, da lei complementar estadual nº 057 (lei orgânica do 
Ministério Público do estado do Pará), de 6 de julho de 2006, e
coNsideraNdo o art. 227 da constituição federal que instituiu a doutri-
na da proteção integral e da prioridade absoluta em prol da infância e da 
juventude;
coNsideraNdo que o art. 7º, inciso xxxiii, da constituição federal, dis-
põe ser vedado qualquer trabalho ao menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze);
coNsideraNdo o disposto no art. 69 da lei n.º 8.069, de 13 de julho de 
1990 (estatuto da criança e do adolescente – eca), que assegura ao ado-
lescente o direito à profissionalização e à proteção no trabalho, respeitada 
a sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e a capacitação 
profissional adequada ao mercado de trabalho;
coNsideraNdo que a aprendizagem, na forma dos arts. 424 a 433 do 
decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (consolidação das leis do 
Trabalho – CLT), é importante instrumento de profissionalização de adoles-
centes, tendo em vista que permite sua inserção simultânea no mercado 
de trabalho e em cursos de formação profissional, com garantia de direitos 
trabalhistas e previdenciários;
coNsideraNdo os enunciados expressos na resolução nº 218, de 27 de 
outubro de 2020, do conselho Nacional do Ministério Público (cNMP), que 
dispõe sobre o Programa adolescente aprendiz no âmbito do Ministério 
Público da União e dos Estados; e
coNsideraNdo a proposta do Procurador-geral de justiça submetido à 
apreciação do e. colegiado,
r e s o l v e:
cAPítuLo i
DAs DisPosiçÕEs GERAis
art. 1º instituir o Programa de aprendizagem no âmbito do Ministério Pú-
blico do estado do Pará (MPPa), com o objetivo de assegurar ao adolescen-
te aprendiz, formação técnico-profissional mediante atividades teóricas e 
práticas desenvolvidas no ambiente de trabalho.
art. 2º Poderão ser admitidos como aprendizes adolescentes e jovens de 
14 a 24 anos incompletos, inscritos em cursos de aprendizagem voltados 
à formação técnico-profissional promovidos por entidades assim qualifica-
das, a saber:
I - Serviços Nacionais de Aprendizagem;
II - Escolas Técnicas de Educação; e
III - Entidades sem fins lucrativos, que tenham por objeto a assistência ao 
adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal 
dos direitos da criança e do adolescente e que estejam inscritas no ca-
dastro Nacional de aprendizagem, do Ministério do trabalho e emprego.
§ 1° como requisito de admissão, os aprendizes deverão estar matricula-
dos e cursando no mínimo o 4º ano do nível fundamental, atendendo, pelo 
menos, um dos requisitos abaixo:
i - ser oriundo de família com renda per capita inferior a um salário-mí-
nimo;
ii - ser oriundo do Programa estágio cidadão ou educação entre Pares do 
MPPA, oriundos de escolas públicas do Estado Pará;
III - ser egresso do sistema de cumprimento de medidas socioeducativas;
IV - estar em cumprimento de medida socioeducativa;
V - ser egresso de serviço ou programa de acolhimento;
VI - estar inserido em serviço ou programa de acolhimento;
VII - ser egresso do trabalho infantil;


